[image: image1.png]



GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA

4ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE

ECONOMIA E MEIO AMBIENTE

29 de ABRIL de 2004

Centro de Treinamento do Ibama - Centre, Setor de Autarquias Sul – SAS, qd. 5, lt. 5, bl. “H”, sala 611. Brasília/DF

(Transcrição ipsis verbis)

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Bom dia a todos. Já chegou a pessoa que nós estávamos aguardando e nós vamos iniciar a reunião da Câmara Técnica com o processo 0 dois mil 112002 assuntos sobre impactos econômicos da aplicabilidade e decisão do CONAMA  interessado a Secretário mediante. Então está com a palavra o representante a SDS.

Maurício Amazonas – SDS/MMA
Bom dia a todos. Antes de mais nada, gostaria de me desculpar pelo atraso, mas tivemos um problema de trâmite em relação a documentação interna na Secretaria e por este motivo, eu só recebi de última hora o horário da reunião. Caberia uma breve retomada de onde que isso surge para conseguir se localizar ao longo dessa história. Veja, tudo parte ainda no Governo anterior, ao final do Governo passado houve uma percepção de que as Resoluções, todas as iniciativas normativa ao desenvolvimento sustentável necessitam ter uma realidade econômica. E no caso das Resoluções do CONAMA  tem que ter claro não apenas quais são os efeitos e impactos ambientais a aplicação da Resolução CONAMA  nas áreas sociais e econômicas. Então, essa coletividade na realidade econômica nos fatos econômicos é que mobilizou ainda no final do Governo uma solicitação da Consultoria junto ao professor Paulo Haddad, que todos  certamente já o conhecessem e ele elaborou uma proposta por solicitação do então Secretário de Política Sustentáveis, uma proposta que consistia basicamente do que ele chamava de uma análise de impacto regulatório, ou seja, uma regulação qualquer que seja, no caso as Resoluções do CONAMA  ao serem formuladas e ao serem instituídas, qual é o impacto previsto e esperado dessa Resolução. Então, nesse sentido o Consultor Paulo Haddad elaborou um estudo baseado em literaturas já existentes de iniciativas semelhantes em outros países, Estados Unidos e países Europeus de como realizar a análise econômica de regulações e ele elabora essa proposta para meio ambiente,  para as Resoluções do CONAMA e procura estabelecer diferentes métodos econômicos de análise e que variaram conforme a situação, conforme o caso, conforme a Resolução em questão. Desde o modelo que ele chama de modelo mais simplificado que na linguagem dos economistas é um modelo chamado custo efetividade até um modelo intermediário que já implicaria em uma análise de custo benefício que é um pouco mais trabalhosa e o modelo chamado modelo complexo que envolveria diferentes métodos integrados de análise para se tentar tirar um denominador comum, resultado final de possíveis impactos econômicos. Um Consultor fez esse trabalho, apresentou a SDS e foi encaminhado ao CONAMA para avaliação e apreciação. Bom, e com isso terminou, isso já era o final do Governo, teve todas as mudanças internas ao Ministério, internas ao CONAMA, teve um instante de descontinuidade no encaminhamento desse assunto, aonde naquela ocasião foi estabelecida uma Comissão no âmbito do CONAMA que trataria, que faria essa avaliação para se ver, enfim, que encaminhamento se daria em relação a essa proposta, mas como houve nesse processo uma descontinunidade o assunto voltou a SDS e ainda em 2003, no ano passado foi feita uma análise pelos técnicos da SDS fazendo algumas ponderações, que eu creio, vocês tenham recebido, mas que sucintamente a gente pode resumir em dois grandes blocos de considerações. O primeiro bloco que é relativo ao mérito técnico não chega a ser exatamente, não é uma invalidação do estudo do Consultor, o estudo por sinal tem diversos aspectos muito positivos e muito interessantes, o não é nem uma invalidadção, mas é uma relativização, não do estudo, mas da forma como poderia ou não ser implementado o estudo e alguns cuidados têm que ser tomados na forma em como o gestor interpretaria ou encaminharia os resultados desse  estudo. Porque o encaminhamento possível de ser tomado e que é esse que a gente consideraria, mas é arriscado, até do ponto de vista conceitual seria você interpretar que essa análise, esse crivo de análise econômicas das Resoluções, o perigo dele ser colocado como requisito final, como filtro final, num processo de definição de uma resolução. O que eu quero dizer com isso? O processo elabora diversas análise, considerações ambientais que levam a formulação de uma Resolução, mas chega no final, no fim da linha, faz a análise de impacto econômico aí de repente a gente chega a conclusão de que o impacto econômico da aplicação dessa Resolução é significativo, que vai ter muita perda para a indústria, que vau gerar negatividades muito grandes, portanto, está automaticamente invalidada a Resolução, está invalidada o poder da Resolução por uma possível interpretação de “inviabilidade econômica” da Resolução. Isso é temeroso porque a gente sabe que no processo regulatório ambiental normalmente há perdas e ganhos, há setores que são beneficiados, há setores que são prejudicados e que o que importa é que a Resolução ambiental traga o máximo de benefício público na gestão dos recursos públicos ambientais. E é normal que haja custos para uma empresa ou para setores que são, vamos dizer,  poluidores ou degrada o meio ambiente. Então, temos que ter muito cuidado na hora de aplicar instrumentos dessa natureza como esse proposto pelo Consultor se ele for levado a ser colocado como requisito sine qua non no final de linha da análise de um processo regulatório e colocar a “viabilidade econômica”(entre aspas) como um critério acima de outros. Isso é perigoso. Isso seria um caminho indesejável. E com isso sufocando ou,  talvez, anulando a importância ambiental e social que é uma Resolução viria a ter. Então, esse é um encaminhamento que tem que ser olhado com cuidado. O que não invalida de modo algum a importância de se ter análises econômicas dentro e ao longo, não no final, mas ao longo de um processo de construção de uma Resolução. É fundamental. É fundamental que os Gestores Públicos do CONAMA tenham, no mínimo, claro que impactos vão ter. O que vai acontecer na hora que a gente implementar essa Resolução e assumir o ônus e o bônus político disso, porque haverá, claro, ônus e bônus ambientais, ônus e bônus sociais e econômicos aí. Então, isso tudo tem que estar muito claro para Gestor. Então, ferramentas de análise econômica são importantes no âmbito do CONAMA. A questão é o cuidado de como e de que modo ela se coloca, de modo que ela não se sobreponha a outros fatores relevantes, sociais e ambientais. Então, esse foi um bloco de questionamentos que nós fizemos nessa nota técnica, que nós preparamos ainda no ano passado, acho que ela data, se não me engano, de meados do ano, temos mais ou menos um ano, essa primeira nota técnica. Bom, retomada o assunto agora recentemente...Ah! Não, e um outro bloco de questões, que a gente já apontava ali era em relação a viabilidade institucional de se implementar esse tipo de sistema de análise. Se o CONAMA vier a adotar isso daí, vamos ter claro que isso tem custo institucional e financeiro aí. Como é que seria na rotina de funcionamento do CONAMA a operacionalização de um instrumento desse? Quem seriam os técnicos que dariam full time para isso, que precisa, tem muita Resolução tramitando e se todas elas vierem a passar pelo crivo da análise econômica você tem que ter no mínimo uma equipe, um conjunto de técnicos que vão estar dedicados a isso, a realizar essas análises. Aí a pergunta é: quem faria isso? O CONAMA estaria formando uma equipe própria? Isso seria terceirizado? Isso seria feito esporadicamente caso a caso, com Consultores ad hoc, o que seria também um procedimento caro, consultor custa muito caro. Se tiver um consultor para cada Resolução é muito oneroso. Então, isso foi um outro segundo conjunto de questões que a gente naquela ocasião já pontuava e agora recentemente, quando o assunto foi retomado, nós fizemos uma nova nota técnica reiterando esses aspectos e reforçando esse último bloco. Que do ponto de vista da SDS, nós julgamos que o instrumento é interessante, é importante, deve ser ajustado com todos os cuidados e cautela aos interesses do CONAMA, mas existe um ponto de decisão que não cabe a SDS, que é na hora do CONAMA decidir o que ele vai fazer com isso. Se ele vai instituir isso no nível do CONAMA ou não. E como. Porque isso depende de recursos. Isso custa caro. Depende de se montar uma rotina, uma estrutura para fazer isso. E a gente entende que esse ponto, quando chega aí não está mais na órbita da SDS definir. No máximo a gente chama atenção a isso. Nós chamamos atenção que é um procedimento oneroso e que cabe ao CONAMA ponderar como e de que modo ele pretende, então, levar esse assunto adiante. Então, eu entendo que com isso a SDS traz a sua contribuição, tem o estudo que traz aí várias contribuições, ajustes podem e deveriam ser realizado. A SDS coloca toda a sua contribuição técnica aí na análise desse estudo nos seus e contra. A SDS está plenamente aberta a trabalhar tecnicamente na construção desse instrumento, apoiando o CONAMA na construção desse instrumento, se essa for a decisão do CONAMA, quer dizer, na melhoraria, no aprimoramento, na calibração desse instrumento junto aos interesses do CONAMA , a SDS está apta e aberta, está colaborando com os seus técnicos, mas a rotinização e operacionalização do instrumento aí é uma coisa diferente. Aí o CONAMA tem que decidir como que ele poderá tocar isso na sua rotina interna. Então, acho que são essas as considerações que eu teria nesse primeiro momento e estou aberto a esclarecimentos.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Bom, está aberta a discussão para qualquer um dos Conselheiros e representantes locais  sobre algum questionamento ou algum ponto que pode ser esclarecido pelo representante da SDS. Está aberto para qualquer Conselheiro se manifestar ou cobrar um esclarecimento a importância dessa apresentação. Bom, de fato a gente sabe que existem muitos Estados por aí, até empreendedores que alegam que as Resoluções do CONAMA em muitos dos casos, quando eles falam, prejudicam os seus empreendimentos. Agora no Estado do Piauí, recentemente, eles chegaram a questionar que as leis ambientais estão entravando o desenvolvimento. É tanto que os maiores projetos que estão no Estado estão praticamente embargados, inclusive, do plantio de mamona porque foi uma área grande do Estado, na área do Cerrado que seria utilizado como alternativa energética, o plantio de mamona para produção de óleo, para uso como combustível alternativo. O outro seria, até o metrô da cidade, a expansão, que estaria embargada porque estaria em área de APP, estaria em área que não teria proteção. Então, foi proposto agora até a criação de um grupo de tarefa para avaliar os projetos que o Estado tem. Bom, a gente tira uma avaliação que o próprio projeto da mamona não tinha o licenciamento do IBAMA e nem tinha apresentado o EIA/RIMA. Então, há casos, vamos dizer, que pode até dizer que houve excesso, mas há casos que há falta mesmo do atendimento da legislação ambiental. Não é só a Resolução do CONAMA como a legislação ambiental num todo. Eu vou passar a palavra.

João Carlos de Carli - CNA
Minha pergunta é se nesse trabalho do Paulo Haddad põe os exemplos que você colocou de outros países de como são tratados esses entraves que algumas legislações colocam no desenvolvimento de um setor. São várias perguntas. É só para saber: tem? E eu queria saber como é que eu posso receber uma cópia desse documento, que eu procurei no site e não consegui.

Maurício Amazonas – SDS/MMA
No estudo dele ele faz referência há toda uma linha de literatura que existe nisso que é chamado avaliação de impacto regulatório e essa literatura certamente se referencia em exemplos nas suas origens. Mas o estudo do Paulo Haddad, ele em particular, não faz isso, ele não traz os exemplos e nem estabelece estudos comparativos. Ele trabalha no campo conceitual da montagem do instrumento, da ferramenta, baseado nessa literatura. Agora seria o caso da gente ir na literatura que ele está apontando e encontrar quais essas referências, mas ele próprio não faz essa análise que você pergunta, não tem. E o documento a gente disponível, tanto o CONAMA, quanto a SDS a gente tem.

João Carlos de Carli - CNA
Eu estava comentando com o Cássio agora mais cedo que algumas coisas do site do CONAMA é meio complicado de se achar, mas ele se prontificou a passar para mim mais tarde. Eu queria colocar um problema sério de uma Resolução do CONAMA que está sendo estudada agora, vai causar ao setor primário e agropecuária brasileiro, de recuperação de APP’s, porque o modo como está sendo tratado essa nova Resolução, essa proposta de Resolução, nem teve minuta ainda é de que toda APP seja recuperada. Eu recebi um relatório, não digo nem um relatório, foi um estudo feito pela  parte jurídica, se não me engano, não, foi do pessoal da SDS mesmo, acho que foi o pessoal da SDS, colocando naquela Resolução que nós estávamos trabalhando sobre o uso de APP’s, que até colocaram que o Código Florestal de 1965, então, quem é de 65 para cá estava irregular, mas o que o pessoal esqueceu de ver é que a regulamentação do Código, a primeira aconteceu em 85, a segunda alteração por uma Lei de 89 e a terceira regulamentação do código Florestal foi agora em 2002 na Resolução de APP Geral. E agora uma coisa que o pessoal não nota ainda também, eu vou dizer, a agricultura no Brasil existe desde o primeiro dia que alguém botou o pé no Brasil, desde 1500 e as áreas na época, até hoje utilizada pelos pequenos agricultores, a melhor área que dá a melhor produção seria em área de preservação permanente mais precisamente na área de mata ciliar. A minha dúvida é o seguinte: Silvicultura está antes de 65, no Estado de São Paulo. A parte de café no Sul de Minas está desde 1800, no Estado de Minas.  Viticultura no Sul está no Sul desde 1700/1800. Arroz foi incentivado pelo Governo Federal o plantio de arroz em várzea. Então, no início do século XX, os agricultores  foram obrigados no Estado de São Paulo a fazer o desmate de toda a mata ciliar de sua propriedade, foram obrigados porque a raiz da planta criava bolsões de água parada e criava o mosquito da malária, acho que era malária. Então, eles foram obrigados a botar do bolso deles para destruir e aí você chega hoje par o neto dessa pessoa e fala: não, agora você tem que recuperar tudo que nós obrigamos você a desmatar e você vai apagar de novo. Então, o pessoal não está vendo o impacto econômico que vai ter no campo, que o pessoal não nota que além da gente... na Constituição coloca que é dever da coletividade cumprir com a ação de preservar o meio ambiente, mas no final das contas quem está pagando toda a conta é o agricultor porque o governo não investe, ele só coloca novas Resoluções ou Leis obrigando ao agricultor a fazer o re-plantio, a fazer recuperação, não existe muda suficiente no Estado de São Paulo para fazer toda  recuperação de APP utilizadas por conta desse desmate. O pessoal coloca que se for colocar nos viveiros de mudas que tem hoje, mesmo você incrementando esse viveiro de muda vai demorar uma base de quase 100(cem) anos para conseguir recuperar toda a área de preservação permanente, sendo que quando faz uma Resolução no CONAMA sempre dá um prazo de um ano para você conseguir isso, tudo é um ano, tudo é um ano! Isso quando o pessoal é gente boa, porque o normal são 180 dias prorrogável por igual período, a critério do órgão ambiental competente. Então, você fica amarrado num problema econômico, que você além de pagar juros abusivos, além  de você ter que pagar, se preocupar com subsídio internacional, além de você se preocupar com o MST querendo invadir sua propriedade, você ainda tem que se preocupar em arrumar dinheiro para conseguir recuperar a sua área de preservação permanente. Todo mundo coloca todo agricultor num balaio só, coloca: não, todo mundo é só sojicultor e tem dinheiro para recuperar. Só que ninguém sabe que o café hoje está em baixa, o açúcar está em baixa, a carne está começando a ter alta agora, hortaliça está em baixa. Ninguém nota isso. O pessoal acha que todo mundo é sojicultor e que tem dinheiro para bancar toda essa recuperação de uma área de preservação permanente. Então, eu fico com medo de algumas Resolução do CONAMA porque eles nunca se preocupam com quem vai pagar a conta, que na maioria das vezes é o setor produtivo, não só a agricultura, como é o comércio, como é a indústria, que dão prazos mínimos, nunca se preocupam, por exemplo, quando a indústria pega uma água poluída do Rio Tietê para entrar no seu insumo que você, não digo nem insumo, que ele entra só para esfriar uma caldeira e só para esfriar uma caldeira você não pode colocar a água poluída, você tem que purificar a água para esfriar e essa água depois volta para o Rio limpa. Nessa hora ninguém ajuda ao pessoal da indústria - depois eu vou cobrar do pessoal da CNI. Eu quero que fique registrado – Ninguém  vai no pessoal da indústria e diz: olha, já que você está pagando pelo uso dessa água, você está pagando por água poluída, nós vamos diminuir o valor da sua água porque você está devolvendo ela limpa, ninguém vê isso. Coloca sempre no mesmo balaio quem é a pessoal correta com a pessoa que é incorreta, como eu estava falando mais cedo aqui sobre o pessoal da carcinicultura. Qualquer setor: existem pessoas corretas? Existem. Existem pessoas que estão a margem, que estão trabalhando errado? Existem. Esses têm que ser punidos. Tanto ambientalistas, que têm aquelas pessoas que só querem saber de dinheiro internacional, tanto como a indústria, o comércio, quanto a agricultura, quanto o Estado também que está sendo prejudicado por alguma Resoluções. O Estado agora, se não me engano, do Ceará, acho que é do Ceará, que toda sua... Se não me engano, 20 milhões de Euros para entrar no Estado, construção de hotéis e ficou parado quase um ano porque a Resolução do CONAMA colocou que duna, que não era do Código Florestal, mas eles colocaram nessa Resolução de APP, que duna é uma APP. Ninguém pensou nisso quando viu que a parte social de geração de empregos, geração de renda para o Estado, geração de impostos. Só vê que é proibido. Ninguém tenta ver a análise econômica dessa proibição. Então, eu acho que é importante que a CNC, CNI, CNA, setor de base florestal porque a parte econômica - o pessoal está até comemorando que eu estou falando (se referindo aos fogos de artifício) - Ninguém analisa essa parte econômica. É como diz um representante da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais que compareceu numa Resolução daquele do mínimo ou meio por cento da compensação ambiental. Ele falou abertamente para todos que uma pessoa, não vou dizer de qual Estado que ele era, mas ele colocou que tem que botar 15, 20, 30% de compensação ambiental, não importa, nós precisamos do dinheiro para ajudar o meio ambiente. Na mesma hora essa pessoa, eu não me lembro o nome dele, mas ele estava na mesa, de Minas Gerais, ele falou: gente, nós temos que nos preocupar com uma coisa, nós temos uma galinha de ouro muito boa, que seria o setor produtivo. Nós não podemos matar a galinha dos ovos de ouro. Nós temos que dar condições para galinha, além dela dar o seu ovo diário, que nós podemos tirar um ovo por mês. Ele falou que não podemos matar a galinha dos ovos de ouro. Que o que está acontecendo com algumas Resoluções é que estão matando as galinhas dos ovos de ouro. Então, eu acho que é de extrema importância uma Resolução muito bem estudada e muito bem colocada porque também pode ser uma Resolução que no final das contas mostra que não existe impacto econômico. Não sei, mas eu tenho medo do rumo que é uma Resolução sempre dá, mas eu acho que é de extrema importância a participação de todos os segmentos, tanto o Governo Federal, Estadual e ambientalistas também, porque ele trabalham muito em cima disso quanto o setor produtivo dentro do CONAMA. Obrigado.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Vou passar aqui para o companheiro que ele terá que fazer também algumas colocações.

Evandro Américo Costa - CNC
Dr. Amazonas, é o seguinte, eu entendi perfeitamente o recado, o trabalho do Dr. Paulo Haddad, realmente é um excelente trabalho. E eu falei aqui com o Presidente Francisco  que a minha dúvida é se essa Câmara teria condições de chegar e dizer assim: olha, o custo desse trabalho que teremos que fazer para análise desse impactos econômicos. Eu vou te fazer uma pergunta e, talvez, seria até mais fácil para essa Câmara decidir se haveria possibilidade da SDS fazer uma análise de custo de quanto sairia contratar um Consultoria, enfim, não sei como seria tocar esse trabalho, em termos de custos para que a Câmara possa levar para nossa Secretaria para saber se podemos...olha, está caro demais ou vamos ver se a gente consegue uma coisa mais barata, alguma coisa nesse sentido. Eu acho que aí seria sim. O trabalho em si está excelente, eu acho que é por aí mesmo que a gente tem que fazer. Agora o que está pegando é aquilo que você falou: “money”, porque quando fala dinheiro a pessoa “pô”, então a gente tem que ver valores, em cima do valor sim. Não, até que está razoável, eu acho que dá para tocar. Eu não sei se Secretaria teria condições de fazer um trabalho para ver. Olha, essa Consultoria está cobrando X, tem um outro tipo de trabalho que a gente pode fazer X, para ver em termos de custos, para ver se a gente pode juntar a Secretaria para fazer isso. O trabalho está excelente e eu acho que é por aí mesmo.

Maurício Amazonas – SDS/MMA

É eu acho que depende de se saber qual é a extensão que se quer levar dentro do CONAMA da aplicação do instrumento. Talvez, até para que a gente tivesse ao longo do tempos mais elementos pudesse pensar uma coisa passo a passo, de começar a fazer primeiro um piloto, pegar uma Resolução que o CONAMA julgue importante e vamos trabalhar essa. E aí dá para trabalhar com um “staff”, menor. Talvez você possa fazer sem ter um técnico permanente contratado, mas dá para fazer com um Consultor, quer dizer, dá para tentar experimentar uma aplicação do instrumento, talvez, mais localizadamente. Isso é um alcance possível. Agora, se a gente quer implementar o instrumento de uma vez no CONAMA, em todos os níveis, em todas as Resoluções, isso com certeza vai ser muito caro. E eu confesso a vocês, eu hoje, nesse momento, eu tenho dificuldade de avaliar monetariamente o trabalho, número de hora/homem, qual a especialidade que a equipe vai ter que ter, em termos, de titulação e coisa assim que aí varia muito. Quer dizer, esse custo vai variar também em função da sinalização que o CONAMA der politicamente do que ele deseja nesse momento. Talvez, por um princípio de prudência nós pudéssemos começar experimentando fazendo um piloto e aplicando instrumento. Aí a gente vai ajustar metodologicamente o instrumento, vai ver a repercussão que isso vai ter. Talvez fosse um caminho, é uma proposta. E aí, até para te responder, eu não sei se a SDS hoje, ainda que a gente fizesse um estudo de mercado para ver quanto custa, eu não sei se seria tão confiável. Eu acho que a experiência fazendo que talvez vá nos dizer quanto custa mesmo. Quanto custa fazer a análise econômica, de impacto econômico de uma Resolução, de tal porte? Vamos experimentar. Vamos pegar uma ou duas e fazer o ensaio. Aí talvez seja mais prudente. Agora de qualquer modo essa é uma decisão que cabe politicamente ao CONAMA decidir o que ele quer ou não. Aproveitando eu queria só chamar atenção a um detalhe, aqui a gente está interessado a SDS, né? Sim, num primeiro momento foi a SDS que provocou o assunto, então, e ela figura como interessada, mas na minha avaliação a partir de um certo momento a SDS, vamos dizer, ela pariu o filho para o CONAMA. Então, o interessado hoje é o CONAMA. A SDS já deu o seu subsídio, fez a sua avaliação e continua disposta a colaborar no processo, mas o interesse hoje é o CONAMA saber se ele quer implementar o instrumento ou não. E essa é uma avaliação que nessa hora a SDS tem que eximir dessa arbitragem. Mas estamos juntos  para colaborar no que for possível.

Evandro Américo Costa - CNC

Eu falando com o Presidente Francisco, eu acho então válido a gente tentar fazer esse passo a passo. Pegar uma Resolução, conforme o nosso amigo falou e tentar ver até que ponto nós poderíamos avançar e aquelas coisas que desse mais impacto no trabalho a gente veria aí sim, fazer um trabalho de custo para saber se haveria possibilidade, mas o trabalho em conjunto com a Secretaria, eu acho que é válido, o CONAMA com a Secretaria.

Francisco Rodrigues Soares – Presidente da Câmara Técnica

Mais alguém quer se manifestar?

Demétrio Toledo – MDIC

A dúvida é a seguinte. É que na Resolução já deve estar explicitado adoção de um desses modelos de relatórios simplificados, intermediário ou complexo? Ou vai se prevê um modelo para cada tipo de Resolução do CONAMA? Porque a tem Resoluções que são em graus de complexidade bastante diferentes, que vão ter impactos diferentes, que necessitam uma avaliação mais aprofundada e outras nem tanto. E aí a questão da maneira de institucionalizar isso. É uma discussão que vai ser feita ao mesmo momento em que se vai discutir pela adoção ou não, ou se discute primeiro a adoção e depois os meios de se construir a capacidade institucional para isso? Porque eu acho que o MDIC acredita que a base para boa adoção governamental exatamente é formação, precisa e intempestiva. E uma coisa que sente bastante falta e que o setor produtivo reclama é a falta de uma análise clara e transparente do custos e benefícios de cada coisa porque é exatamente o benefício ecológico pode ser evidente ou claro. O interesse do CONAMA é o benefício ecológico, mas você tem que analisar os custos dos benefícios econômicos que vão ter que as vezes acabam sendo pontos produtivos. O custo social e o custo econômico acaba sendo maior do que os benefícios previstos. É preciso que se tenha claro para que se possa tomar a decisão efetivamente quais são os três (...) envolvidos, quis são os custos e benefícios, pelo menos alguma base para se começar a discutir para que a discussão seja mais transparente. 

Maurício Amazonas – SDS/MMA

É justamente essa a proposta. É essa a idéia desse processo como um todo. E qual o tipo de análise que vai ser usada realmente não se pode definir a priori, vai depender de caso a caso. Haverá problemas, objeto de Resolução que a análise simplificada pode ser o melhor caminho e há outros que ela vai se mostrar insuficiente que vai demandar análises ou intermédio ou a mais complexa. E isso vai depender caso a caso. E este é justamente o objetivo, só que só lembrando que a análise simplificada não é custo benefício, ela é custo efetividade, uma vez que benefícios ambientais ele cai no campo dos intangíveis. Então, ao invés de você quantificar para fazer o cálculo, quantificar o benefício ambiental para fazer o cálculo, muitas vezes, não é assim que vai proceder, até porque esses cálculos não são confiáveis, estão palpáveis porque são bens intangíveis. Então, muitas vezes o poder público vai ter que trabalhar com metas, metas de atingimento ambiental e vai trabalhar com princípio de custo efetividade. Sabe quais as alternativas econômicas que serão mais viáveis no atingimento de metas. Aí o benefício privado vai entrar na conta, mas o cálculo do valor ambiental, ele como é intangível não entra nessa conta, nesse momento, que é o modelo simplificado, que vai resolver, eu acho esse modelo, grande parte dos problemas do que aparecessem nas Resoluções, mas é caso a caso que vai ser definido mesmo. Eu acho que o passo que nós temos agora é realmente esse. É definir primeiro se o CONAMA deseja ou não. Caso deseje? De que modo vai fazer? Se vai fazer passo a passo ou se vai tentar fazer uma aprovação do pacote como um todo e o pacote como um todo vai custar bastante. É isso que tem que ter claro e eu acho que é essa instância, esse é o Fórum que ou define ou encaminha uma proposta para as instâncias superiores poderem definir.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu vou falar um pouquinho aqui, acabei de chegar, cheguei perdendo, não sabia nem onde é que era porque achei que era no Ministério e tudo mais. Mas eu vou falar um pouco com a experiência de que eu trabalhei no início dessa Câmara, foi criada a Câmara e a Comissão em 2002 e a gente que teve a iniciativa, na época, no Ministério, de inclusive contratar esse trabalho com o Dr. Paulo e etc. e conceber isso daí. Então, o que se pretendia era exatamente que a gente tivesse algum grau, no Grupo de Trabalho, de informação para levar para o Plenário. Se aqui, eu estou vendo, passado esse período e eu estou retornando aqui, então, o seguinte, nós estamos mais ou menos na situação que a gente estava na época. O trabalho foi feito em dois meses para a gente discutir as possibilidades e depois amadurecer alguma informação para levar para o CONAMA. Se nós estamos com dificuldades aqui, depois de um ano e meio, para poder dizer alguma coisa ao Plenário, nós vamos levar para o Plenário a mesma situação que nós estamos aqui. Como que o Plenário vai decidir se faz ou se se interessa ou se não se interessa, se a gente não consegue sinalizar, minimamente, primeiro, qual a viabilidade de operacionalização disso e, a outra, também com o mínimo de custo. Se a nossa Câmara está tentando evitar, e esse era o objetivo, que o CONAMA continue deliberando resoluções em que ele não tem idéia dos impactos financeiros que ele gera para o sistema, sistema compreendido como o próprio Ministério, os Estados e os Municípios e o Setor Produtivo que é impactado pelas resoluções que saem do CONAMA, como nós vamos, numa Câmara desse perfil, não passar nem para o CONAMA um mínimo de informação do impacto também de mais essa resolução? Então, me parece, e esse era o encaminhamento à época, que o próximo passo, isso foi em torno meses, no máximo, que a gente trabalho no final de 2002, era o seguinte, se nesse Plenário, achando que mais ou menos esse modelo era possível, que a gente pegasse, na ocasião existiu e ainda existe, porque eu faço parte de outra comissão do CONAMA que já existia e continua existindo, era daquelas resoluções que inclusive não estão, digamos, de difícil implementação. Então, existem aquelas, por exemplo, que são feitas e que o CONAMA entra em descrédito porque simplesmente ninguém cumpre e não cumpre muitas vezes porque não dá conta de cumprir, o próprio sistema imputa a si atribuições que ele não dá conta de pegar e cumprir. E o objetivo dessa Câmara era exatamente tentar ver, pelo menos do ponto de vista financeiro, se a gente minimizava essa descredibilidade que as resoluções começam a ter por soltar resoluções que simplesmente viram aquelas que não pegam, aquelas famosas leis que não pegam porque a gente não tem condição de implementar. Então, pegar esse rol que já teve um grau de dificuldade, pinçar dali exatamente um modelo que poderia se enquadrar na simplificada, nisso, naquilo, fazer um exercício mínimo daquilo, aí a gente teria condições mínimas de sinalizar: "Olha, se vocês concordam com isso”, dentro daquelas que estão com dificuldade de implementação, que todos nós, o sistema já detectou, então, a gente verifica, por exemplo, se a gente for aplicar, do ponto de vista da viabilidade financeira, econômica do sistema, não dos impactos ambientais, como disse o Maurício. Então, a gente acha que isso daqui pega por causa disso, isso, isso, isso e custaria tanto. Então, esse exercício, à época, nós, com o apoio da SDS, tínhamos, porque tem uma rubrica no Ministério de apoio a um Programa chamado Instrumentos Econômicos Ecológicos. Então, foi dentro do âmbito do Instrumentos Econômicos Ecológicos da SDS que nós já tínhamos aportado recursos para a contratação do Dr. Paulo, que foi uma pequena consultoria e continuar, ou com ele ou com qualquer um, tem um monte de economista competente para isso, a gente fazer esse mínimo exercício para poder conseguir levar. Eu tenho medo de, passado um ano e meio aqui nessa Comissão, a gente leve para o Plenário sem nenhum encaminhamento e vamos, de novo, levar. Então, vamos continuar fazendo aquelas coisas que levam ao descrédito do CONAMA. Era essa a nossa preocupação. Eu faço parte do sistema e estou preocupada com isso porque não só o setor produtivo tem parte sobre isso como principalmente os Estados que, na realidade, é quem arca com grande parte do ônus da implementação das resoluções e não tem conhecimento técnico, às vezes, isso vai significar capacitação dos técnicos, vai significar contratação de técnico, de equipamento e etc. o Estado às vezes não pode fazer por causa disso. Então, a gente tem que mensurar isso a quem cabe no sistema, “a resolução tal atribuiu responsabilidade aos Estados para isso, ao setor produtivo para isso. Isso daí custaria tanto” e fazer essa ponta. Encaminhando, eu sugiro que a gente veja a viabilidade de fazer o exercício no rol daquelas que já são encontradas como dificultosas pelo sistema para que a gente consiga levar ao Plenário, senão nós vamos ficar muito mal no Plenário, depois de um ano e pouco, levar uma situação do mesmo jeito sem um encaminhamento claro. É isso que eu estou sugerindo.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Alguém mais quer se manifestar ou apresentar propostas?

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Eu gostaria, primeiro, de me apresentar. Meu nome é Robson Roberto Amstalden, estou representando a Petrobrás do Rio de Janeiro. É a primeira vez que eu estou presente aqui nessa Câmara conhecendo, na verdade, a maioria das pessoas. O único que eu acredito que eu talvez conheça é o Maurício Amazonas, acho que teve um reunião do Pró-ambiente, do SDS e eu estive também, como agora, como ouvinte, mas como ouvinte colaborador, talvez, em algum ponto, podendo agregar aqui ao trabalho de vocês. Me desculpem se alguma linha de raciocínio minha não estiver bem no direcionamento da Câmara, mas eu procurei fazer, a partir dos breves relatos aqui colocados, apenas uma análise sistêmica para saber realmente onde vocês estão posicionados. A colega anterior acho que ela fez com propriedade uma chamada a respeito da seqüência dos trabalhos. Eu tomaria a liberdade de ler um trecho de um documento que está relacionado aos trabalhos de vocês que o título é “Projeto, Instrumentos Econômicos para a Gestão Ambiental, Termo de Referência”. Eu pediria para ler algumas linhas que servem como base da minha linha de raciocínio. “O uso dos instrumentos econômicos poderá ganhar grande peso na Política Ambiental Brasileira. O País já adota instrumentos como royalties, compensações fiscais, cobranças ao uso de água e tributação florestal em distintos contextos econômicos. A tendência atual em direção aos instrumentos econômicos é enfatizada, contudo, pela necessidade de gerar receitas vinculadas para o setor da gestão ambiental. Isto é uma conseqüência do cenário atual, onde o enxugamento do excesso de regulamentação e cortes nos gastos públicos tornaram-se as principais peças da reforma governamental. A consciência ambiental vem aumentando gradualmente, mas isso não se tem traduzido em alocações orçamentárias adequadas, na medida em que os outros setores sociais com urgências imediatas, tais como a saúde e educação, foram priorizados e os programas de estabilização macroeconômica restringir os gastos públicos”. Eu selecionei essa parte aqui porque eu acho que ela é vital em todo o trabalho. Apesar do enfoque a ser tratado são decisões do CONAMA, basicamente as resoluções, me chama a atenção ao problema maior que é, na verdade, as fontes de renda para estar suportando as ações de meio ambiente a nível governamental. As resoluções não têm, na verdade, um caráter de aferir renda, ela tem também, lógico, um intuito de estar disciplinando e adequando as ações para que os efeitos no meio ambiente sejam minimizados. Mas me passou rapidamente na minha mente, até umas informações recentes que eu tive aí na mídia, de uma forma de se realmente ter, para a gestão do meio ambiente, uma grande fonte de renda, aquela que realmente seria o mestre em todo o bolo orçamentário para que possa se atender essas necessidades e dispêndios do controle ambiental. A gente percebe que as fontes de renda do meio ambiente são muito atreladas a multas que, na verdade, são descontinuadas e têm um alto grau, um custo administrativo de você estar gerindo tudo isso e as resoluções, de uma certa maneira, também. É o que estava sendo colocado, existe um grau de complexidade de você instituir, de você prever o nível de conseqüência para todo o meio econômico e o reflexo também de receita nisso tudo. Você tem que fechar o sistema, você não pode ter só a faca, tem que ter o queijo também, tem que fechar o processo. Aí eu fico imaginando, até com uma certa modéstia, se a gente não pode também pensar nesse sentido, de primeiro começar no atacado para ir no varejo. Isso, a respeito das resoluções, todo o aspecto central, é fundamental, mas eu ainda fico com aquilo batendo na minha cabeça, essa grande forma de estar bancando o meio ambiente e, mais particularmente, a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. Quando você quer sair da esfera de multas ou as resoluções em função dessa descontinuidade, ou até mesmo em função do custo administrativo, você cai naquela velha história de taxação ao nível de impostos que tem toda uma complexidade, mexe com a esfera Constitucional, tem que ser aprovada em nível de Constituição; você tem uma série de questionamentos jurídicos para ver se não há bi-tributação, se a base de cálculo não é reincidente, etc. e tal. Ai venho a lembrar a respeito das informações recentes de mídia, por exemplo, sobre a reciclabilidade de alguns materiais que as empresas fazem a reciclagem não no aspecto de uma legislação, que pelo fato daquele produto ser passível de reciclagem ela tenha que reciclar. Ela faz a reciclagem mais no instituto econômico. A verdade é o seguinte, ninguém, hoje, no meio industrial, econômico faz cuidados no meio ambiente porque é bonzinho, faz ações no meio ambiente porque tem o interesse diretamente ligado, direta ou indiretamente. É o lucro ou a reputação da empresa. Indiretamente pode falar: “Não, ela faz aquilo porque ela quer realmente demonstrar o papel para a sociedade e tal, fazer propaganda disso”, mas, no final, é interesse econômico. Bonzinho na verdade ninguém é, são os interesses econômicos que comandam boa parte da sociedade. Se ela faz a reciclagem, ela faz porque em dado momento está vendo que esses reflexos serão positivos para ela. Mas a gente observa que boa parte das empresas que poderia fazer reciclagem não o fazem, em função de seus estudos econômicos e outras viabilidades. Eu questiono, não sei se, desculpe, mais uma vez, não sei se é o fórum adequado, será que a instituição, a proposta, eu sei que tem que seguir vários caminhos jurídicos para isto, de instituir, tipo “imposto da não reciclassibilidade, no qual as empresas que tivessem condições de fazer reciclagem e não estão reciclando, a partir de tabelas, “Recicla 100%, não vai pagar imposto; recicla 75%, você vai pagar só 0,25 de imposto; você recicla só 50% daquilo que você poderia reciclar, vai pagar, por exemplo, 50% daquele imposto previsto, que seria uma taxa de 0,5%”, e nessa forma diretamente relacionada porque hoje as empresas produzem aqueles produtos passíveis de reciclagem, não reciclam, não são obrigadas a isso e jogam tudo no meio ambiente a deus-dará. Então, eu raciocinei dessa maneira em função da minha formação em economia, sou novato na área de meio ambiente, apesar de, na empresa, ter entrado no setor de saúde, meio ambiente e segurança, estou em aprendizagem ambiental, ainda, mas questões dessas surgem no interesse até primário da minha pessoa para ver se, por exemplo, uma iniciativa desta maneira não poderia, eu sei o tempo que demora a sacramentação de uma idéia dessas, mas isso não poderia ser uma forma de estar constituindo um grande fundo do meio ambiente ou quem sabe da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável para que as ações que, conforme o documento que eu li, cada vez mais necessárias ao meio ambiente sejam feitas? A estrutura tributária, de impostos não favorece ao Ministério do Meio Ambiente, ao SDS a que faça isso. E eu deixo em aberto para fazer, quem sabe, alguém uma análise complementar para que realmente aquela visão tenha seqüência, no sentido de você estar atuando no atacado e depois indo para o varejo. É apenas, no momento. Obrigado.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu quero que mais economistas apareçam na área de meio ambiente.Você é muito bem vindo, e eu gostaria que tivéssemos aqui muitos e muitos e muitos. Não sei quantos somos aqui, mas gostaria bastante. Eu só queria voltar também a uma discussão que também precedeu a criação dessa Comissão no âmbito do CONAMA e o Grupo de Trabalho que é o seguinte, foi uma discussão sobre as suas competências. Ela, em sendo criada no âmbito do CONAMA, nós temos certas restrições, por exemplo, o CONAMA não pode estabelecer resoluções, digamos, de mudança da política fiscal, eu gostaria muito (Risos!), inclusive para poder acabar com essas ineqüidades em relação à questão do meio ambiente e etc. Então, a gente verificou que nós tínhamos dois focos na ocasião. Um que era o seguinte, era o interno, o nosso dever de casa dentro do que era a nossa atribuição. Então, a primeira coisa, para mostrar a internalização das questões econômicas, não é só a questão ambiental que tem que ser internalizada no econômico, eu acho que deve ser o contrário, também o ambiental tem internalizar o econômico. Então, nós também temos que nos preocupar que as resoluções que nós tomamos também têm impactos econômicos, não são só as econômicas que têm impactos ambientais. Então, ciente disso era a idéia de fazer essa coisa que seria dentro da nossa esfera de responsabilidade. E, uma outra linha de trabalho desse grupo, ela teria, não rebatimento direto sobre o Plenário em resoluções, mas seria exatamente no amadurecimento dessas questões que você coloca para que de fato se construa um arcabouço da economia ecológica e que ela seja parte, que ela internalize na gestão ambiental institucionalmente, porque existe toda uma reflexão acadêmica e tudo mais, mas ela não está internalizada dentro dos instrumentos da gestão ambiental brasileira. Então, que a gente pudesse amadurecer aqui, mas aí a gente não tem poder de deliberar sobre isso, a não ser de fazer incursões, digamos, políticas de, junto às esferas cabíveis, à Receita Federal e etc., que na ocasião chegamos a fazer, e para isso o programa da SDS dos Instrumentos Econômicos teria, ele sim, tem esse objetivo, de amadurecer isso. Então, de certa forma essa Câmara trabalharia ampliando a reflexão junto ao pessoal da SDS para dar força a esse grupo que, aí sim, dentro da linha do Ministério, ele é formulador de política, ele pode pegar e pensar e fazer as interfaces dentro dos outros órgãos do Governo. Então, a gente teria, digamos, como Câmara, esses dois deveres de casa, isso foi a reflexão inicial que foi feita e aí nós resolvemos iniciar nas duas frentes fazendo o que? Esse trabalho que está em discussão até hoje e teria esses encaminhamentos, que a gente queria fazer esse exercício e etc. e tal e chegar até o Plenário. E um outro, que na ocasião foi feito, já para mostrar, a gente tinha muito pouco tempo e queria mostrar que essa Câmara tinha, digamos, sentido e importância porque isso já foi uma conquista no âmbito do CONAMA ter a Câmara, quando foi reformulado porque as pessoas não conseguem saber até hoje qual é o foco e o que essa Câmara faz. Todo mundo, “Deve ser importante, mas a gente não sabe muito bem o que é”. Cabe a nós aqui definir com clareza e mostrar que tem foco e que tem produto para isso. Então, na ocasião também exatamente SDS, apoiado pela Câmara, encaminhamos junto à Receita a história do IPI dos recicláveis. Chegou a ser feita uma Medida Provisória e foi no final de 2002 e quando chegou no Congresso Nacional, foi na época de transição do Governo, estava desarticulado o nosso lobby, digamos assim, de mostrar a importância disso e isso acabou caindo como Medida Provisória, mas existe também um grupo de sensibilização, no Congresso eu sei que tem alguns deputados que estão interessados em fazer, por Projeto de Lei, que era o que realmente deveria ser feito na ocasião, dado o interesse de fazer com que isso tivesse foco, a gente usou do artifício da Medida Provisória, assim como todos parecem que têm usado e etc. e tal. Então, é isso. Eu queria dizer desses dois focos e de que essa historia está dentro de um deles que era o nosso dever de casa e que eu acho que isso tem a maior importância.

Maurício Amazonas – SDS/MMA

Posso só complementar? Eu acho que essa separação que ela faz é bem clara e os pontos que você levanta realmente são atinentes à tarefa do Ministério, à tarefa da SDS em particular e não são fáceis. Essas idéias que você (dirigindo-se ao Robson) coloca existem, algumas podem ser novas, mas tantas outras não são. E no âmbito da Reforma Tributária isso foi bastante penoso, o Ministério trabalhou no diálogo com vários parlamentares naquele processo. Havia mais de 50 emendas e de corte tributário, de alteração de regras tributarias pró metas ambientais, de cunho ambiental, e elas não foram materializadas no texto final. Então, a expectativa é que a gente possa tentar retomar várias dessas iniciativas no âmbito infraconstitucional dado que o relatório final não foi favorável ao que os próprios parlamentares, veja, havia mais de 50 emendas, não vingaram. Só estou levantando isso para dizer que o assunto é difícil, isso é penoso, não é fácil.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Agora veja, ficaram técnicos da SDS tentando ver isso com outros técnicos de outras áreas e com o Governo, tudo mais. Agora, qual é o objetivo se a gente amadurece aqui e leva para o Plenário? É que o Plenário do CONAMA tem um eco na sociedade. Se o Plenário do CONAMA resolve tirar a briga dos transgênicos, por exemplo, ele cria um certo eco. Então, na realidade, um lobby, digamos assim, foi feito, mas sem a gente ter levado para o Plenário do CONAMA. Se a gente amadurece isso aqui e leva para o Plenário com uma certa objetividade, a gente pode sensibilizar o Plenário inteiro para a SDS, quando for fazer esse trabalho, ter um fórum maior. Era esse o foco que a gente queria dar a essa Câmara.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Eu achei muito interessante a observação no sentido de estar se revendo as estratégias para serem atingidos os objetivos. Concordo com o nosso amigo Maurício da dificuldade, da demora, muitas vezes, para conseguir uma alteração dessa natureza, quem sabe uma reformulação, mudança de estratégia, mas a minha convicção é que apenas o vingamento de uma alteração dessa natureza pode estar dando suporte econômico para a atuação no sentido pleno do MMA, do SDS no nível de responsabilidade que se tem a nível de meio ambiente no Brasil e que cada vez mais serão questionados e cobrados pela sociedade. Isto eu percebo também, essa mudança grande no nível de responsabilidade em questões do meio ambiente a nível empresarial. A empresa que eu represento está passando por uma revolução tremenda. Todos esses conceitos, que aqui nós estamos mais a nível institucional, no nível empresarial passa da mesma maneira com um enfoque um pouco diferenciado. Então, tem que ter essa sensibilidade e essa visão futura da dinâmica dos acontecimentos, caso contrário estaremos pecando por falta a previsibilidade. Apenas isso, agradeço.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Antes de passa para o João, quero só fazer uma retificação que a Maria do Carmo está representando o Governo do Estado de Pernambuco.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu sou da ABEMA, Associação Brasileira de Entidades do Meio Ambiente que reúne todos os Estados. É porque nessa Câmara ABEMA é representada por dois Estados: Pernambuco, não, acho que é só Pernambuco, mas não é o Governo de Pernambuco que está aqui, na realidade seria a ABEMA. Quer dizer, a ABEMA tem uma vaga em cada Câmara. Então, ela, evidentemente, se faz representar pelos seus Governos Estaduais.

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA

Eu concordo com a Senhora, mas só a título de operacionalização, a Senhora veio indicada pela Dra. Alexandrina para representá-la na reunião e a ABEMA participa de todas as Câmaras Técnicas por meio de seus membros, dos Estados que compõem a Federação. Então, no caso dessa Câmara Técnica, nós temos o Estado de Pernambuco, ao qual a Dra. Alexandrina é a titular e o Estado do Espírito Santo. Então, nesse caso, apenas para fins de operacionalização, a Senhora representa o Estado do Pernambuco, inclusive o documento que a Dra. Alexandrina nos encaminhou a coloca como a representante da ABEMA, mas representando o Governo de Pernambuco. Apenas para esclarecimento e registro em ata.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Claro que todos os Estados quando aqui estão, em qualquer Câmara Técnica ou Grupo de Trabalho, estão representando a ABEMA.

João Carlos de Carli - CNA
Se você chegar aqui, você sendo do Estado de São Paulo, antes do que eu queria falar, se você chegar aqui representando o Estado de São Paulo pela ABEMA e não trouxer, por exemplo, Pernambuco, quem é Pernambuco. Se você vier pelo Estado de São Paulo e não trouxer um documento dizendo que você está vindo pelo Estado de Pernambuco, só pela ABEMA, pelo meu entender você não pode ter direito a voto, está entendendo? 

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu não tenho direito a voto não. Eu só tenho direito a voz e, aliás, eu falo demais. (Risos!)
João Carlos de Carli - CNA
Mas como o CONAMA recebeu um documento dizendo que você está sendo representante, você tem direito a voto. Escutando todo mundo aqui eu fiquei meio porque eu cheguei aqui de pára-quedas, vou ser sincero, eu não participei dessas primeiras reuniões em 2002, eu nunca me atentei à importância dessa Câmara Técnica aqui, na época era Grupo de Trabalho, agora virou uma Câmara Técnica. Mas eu faço uma pergunta porque o que uma Câmara Técnica faz? Ela faz uma minuta de resolução ou minuta de moção. A minha dúvida é a seguinte, nós vamos fazer uma minuta de resolução dizendo que é viável ou não aquela resolução? Ou todas as resoluções vão passar por essa Câmara Técnica, nós vamos analisar e relatar para a Plenária que essa resolução vai ser um impacto gigantesco na galinha dos ovos de ouro, como eu coloquei aqui antes, que pode ser tanto o Estado como o Setor Produtivo, ou até o Município, então, eu não entendi o que essa Câmara Técnica vai fazer, qual é o poder dela porque a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos pega, pode dizer, “Essa resolução não passa porque é inconstitucional”. Agora, o que essa Câmara Técnica vai fazer? Nós vamos dizer, "Olha gente, essa resolução não vai passar porque ela vai quebrar um setor produtivo”? Mas ela não pode dizer isso, ela não tem esse poder. O que ela vai dizer? Vai fazer uma análise dessa resolução e vai encaminhar uma proposta, só que pode ser problema desse setor produtivo, vamos acabar com ele. Então, eu fiquei preocupado. Então, praticamente nós não somos, desculpem aqui os membros, mas nós não somos nada, nós vamos só mesmo falar: “Olha gente, eu sugiro que não passe”, mas o que eu posso fazer? É só sugerir. Então, eu não estou entendendo muito o que essa Câmara Técnica vai fazer, e se todas as resoluções vierem passar na mão dessa Câmara Técnica, vai ser praticamente e não é que nem o de Assuntos Jurídicos que pode pegar e ver juridicamente que aquela resolução é inconstitucional; essa aqui não, ela tem que fazer uma análise econômica sucinta, detalhada que é uma futurologia, você vai ter que analisar o que pode acontecer no futuro. ENTÃO, você não pode chegar que nem a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos: “Essa aqui é inconstitucional porque vai contra a Constituição aqui, porque vai contra a lei aqui, e não sei o que aqui.” Essa não, você tem que, no mínimo, fazer um trabalho de uma resolução. Então, se todas as minutas de resolução passarem por aqui, por essa Câmara Técnica, nós vamos ter que trabalhar diariamente, analisando economicamente cada resolução. Por exemplo, se você for pegar, vou dar um exemplo aqui que eu falei antes de estar gravando, essa proposta de minuta de resolução sobre recuperação de APP ou a de utilização de APP que está sendo discutida. Se nós formos fazer uma análise sucinta do impacto econômico que essas duas resoluções vão ter aqui é mais de ano nessa Câmara Técnica trabalhando. Então, eu gostaria que o presidente, o pessoal me colocasse aqui, por favor, qual é o poder dessa Câmara Técnica, como é que essa Câmara Técnica vai trabalhar e como a análise dessa Câmara Técnica vai ser colocada na plenária do CONAMA? E, não sei nem se a análise vai chegar na Plenária do CONAMA porque na Plenária do CONAMA chega a minuta de resolução, vai chegar como o que? Como questão de ordem? Na hora que for trabalhar essa Resolução. Pronto, minuta tal está aqui para disposição. “Questão de ordem. Eu quero relatar a minha Câmara Técnica”. Não sei nem como é que a gente vai entrar dentro da Plenária para relatar o resultado da análise dessa Câmara Técnica.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Bom, antão eu vou passar aqui ao Cássio antes de dar as colocações para que essa Câmara Técnica possa decidir sobre o encaminhamento um resumo  do que seria possível a gente trabalhar. Eu vou passar ao Cássio e ele vê uma proposta que nós dessa Câmara Técnica possa deliberar.

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA
Mais uma vez bom dia a todos. A observação do João Carlos é bem pertinente porque ela aponta para a necessidade que nós temos de definir o encaminhamento dessa questão no âmbito dessa Câmara Técnica. A Câmara Técnica tem poder deliberativo de acordo com o nosso Regimento interno. E de que forma a Câmara Técnica delibera? Ela delibera aprovando ou não propostas de Resoluções, Moções, recomendações, proposições que, porventura, tramitem no âmbito da Câmara. Nesse caso específico nós temos a seguinte questão, nós temos o assunto a questão do impacto econômico da aplicabilidade das Resoluções e demais decisões do CONAMA e nós temos que dar um encaminhamento para isso. Então, do amadurecimento da discussão hoje e tendo em vista também as três reuniões anteriores do extinto Grupo de Trabalho que propôs, inclusive, esse trabalho do professor Paulo Haddad, nós temos que ou a Câmara Técnica ela própria parte para decidir como realizar a avaliação do impacto econômico ou se seria o caso dela delegar a um Grupo de Trabalho essa função e em delegando essa função num Grupo de Trabalho qual é o papel da Câmara Técnica? Definir previamente qual o escopo do trabalho desse Grupo de Trabalho. Claro que não necessariamente definir definitivamente de uma vez por todas qual é o limite, qual é o escopo desse Grupo de Trabalho. Pode-se dar um delineamento geral, em linhas gerais se traçar quais os objetivos de Grupo de Trabalho. Inclusive, os questionamentos aqui levantados hoje são sim, digamos assim, parâmetros a serem considerados por um eventual Grupo de Trabalho para avaliar essa questão. O escopo também pode considerar o quê? O Grupo de Trabalho em si pode considerar, como foi discutido aqui, um grupo de resoluções considerados por essa Câmara Técnica como de maior relevância, de maior problemática. E isso o critério deve ser decidido pela Câmara Técnica, isso pelos Senhores. Ou, então, como falou o Dr. Maurício Amazonas pode ser eleita uma Resolução como modelo  pode-se trabalhar essa Resolução como um Projeto Piloto e aí sim a partir do resultado desse piloto se avaliar se realmente o CONAMA tem capacidade para realizar esse trabalho ou, então, e dentro dessa perspectiva deve se levar em conta também o quê? A definição de custas para o CONAMA, dentre esses custos eu destacaria, eu não, eu confesso plagiei o trabalho da SDS e destaque desse trabalho da SDS o quê? Os custos financeiros e de recursos humanos. Essa semana eu tive a oportunidade de conversar rapidamente com o Dr. Maurício e o que me chamou mais atenção nisso tudo são os custos de recursos humanos para o Conselho. Porque não resta dúvida de que isso vai demandar gente. Quem avaliaria? Quem faria o trabalho de avaliação? Seria um técnico da SDS, que até onde eu sei já é hiper atarefada. Seria um técnico do CONAMA que, inclusive, atualmente não conta com um “staff” muito grande. Seria uma Consultoria ad hoc, uma Consultoria Externa, caríssima, dependendo do Consultor. Ou seriam os próprio Conselheiros dessa Câmara Técnica que fariam essa avaliação? Então, eu acredito que para definição de um encaminhamento desse ponto que compõe a nossa pauta hoje a Câmara deve decidir se ela própria vai proceder o estudo para definição das regras da avaliação dos instrumentos normativos do CONAMA ou se vai delegar para um Grupo de Trabalho e em delegando tem que definir um objeto inicial de trabalho para esse Grupo de Trabalho. Lembrando que a praxe de um Grupo de Trabalho é em sua primeira reunião definir o objeto de trabalho. Em vindo um objeto de trabalho da Câmara Técnica o Grupo de Trabalho fica limitado a detalhar esse objeto de trabalho original. E acredito que são essas as observações que eu teria a fazer e cabe aos Senhores agora, dentro do processo de convencimento e de amadurecimento de  idéias, decidir o encaminhamento mais adequado e acertado a matéria. O João Carlos pediu a palavra.

João Carlos de Carli - CNA
É porque eu fico numa dúvida, se seria Grupo de Trabalho ou se seria a própria Câmara Técnica que iria analisar isso. Eu acho que a única coisa que nós poderíamos tentar fazer, eu não estou nem falando aqui agora como CNA, mas como uma pessoa que está aqui nessa Câmara Técnica, é enviar uma proposta para o CIPAM, que já estão pensando em fazer uma alteração do Regimento Interno, colocar e  pedir uma análise do CIPAM qual é a competência dessa Câmara Técnica. Entendeu? Você colocar o seguinte, nós temos poder até aonde de irmos nessa Câmara Técnica, porque eu não sou nem membro dessa Câmara Técnica, eu estou dando um “pitaco” aqui meio que só como um entusiasta do que está acontecendo aqui, porque nós sabemos também o problema que nós estamos sofrendo por conta de alguma resoluções, que até nós já sabemos de casos que as vezes o pessoal tenta fazer vista grossa porque sabe que alguns  artigos de uma Resolução são impossíveis de ser cumpridas. Temos o problema da carcinicultura parou de licenciar porque sabe que não pode licenciar mais carcinicultura. Eles proibiram tudo. E a minha segunda pergunta, depois disso, o que essa Câmara Técnica vai fazer? Ela vai trabalhar só de futuro, só as Resoluções que vão existir ou as Resoluções que já existem, que já estão empacando os setores, tanto Estadual, Municipal como produtivos. Você colocou essa para, Cássio, você entendeu essa última que eu coloquei. Se nós vamos trabalhar só no futuro as minutas de resolução ou as resoluções que já existem no passado.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Bom, eu acho que o Cássio, consultando aí o Regimento. A Câmara Técnica no caso tem competência para tomar a decisão do encaminhamento proposto. Então, nós teríamos que ver se essa Câmara Técnica, diante de outras atribuições estaria em condições de fazer essa avaliação ou delegar competência há um Grupo de Trabalho. Esse Grupo de Trabalho, nós tivemos um no passado que já prescreveu e com a participação definitiva da SDS dentro desse Grupo de Trabalho e até a CNA que não faz parte da Câmara Técnica, a grande vantagem do Grupo de Trabalho é que aqui na Câmara Técnica todo mundo é ouvido, mas na hora de decidir normalmente quem decide são os Conselheiros, mas no Grupo de Trabalho é o momento em que todas aquelas partes interessadas, inclusive, a Petrobrás que não faz parte da Câmara Técnica possa estar presente  também nessa discussão para no final levantar isso aí. Então, eu não sei se tem mais algum questionamento em relação a isso. No meu ver, eu acho que seria importante a criação de um Grupo de Trabalho antes de se levar ao CIPAM já tem competência e depois levantar custos, no caso, com a SDS. Logicamente, eu acho que não só os Conselheiros estariam aptos porque um trabalho dessa complexidade, há necessidade de uma Consultoria externa, considerando que o Ministério, A Secretaria Executiva, o CONAMA e o próprio SDS, quando necessita de um trabalho específico reporta-se a Consultoria externa. E vê até quando, depois de levantado o número considerável de resoluções passíveis de avaliação, nós precisaríamos de “N”, primeiro nós teríamos que esse Grupo de Trabalho, não vou dizer na proposta do encaminhamento do seu plano de ação, eleger aquelas resoluções consideradas interessadas ou urgentes e listar as Consultorias do próprio Ministério, alguém da Secretaria Executiva e externa para assessorar esse Grupo de Trabalho. Então, eu vou passar para o representante da Petrobrás.

João Carlos de Carli - CNA
Deixa eu só colocar uma questão de ordem. Lendo ali agora o Regimento Interno, coloca na sua alínea A: “adoção instrumentos econômicos, visando o desenvolvimento sustentável”. Alínea B: “normas, visando subsidiar a implementação de ações constantes na agenda 21”. E só tem essas duas. A análise de efeito econômico de Resolução do CONAMA, pelo meu entender, não está em nenhuma daquelas duas.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu acho que está nas duas.

João Carlos de Carli - CNA
Eu acho que não está nas duas.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Lógico que está nas duas. O que o CONAMA faz se não é validação de gestão ambiental e o que é o desenvolvimento sustentável se não é isso. Bom, mas tudo bem. Ele está na frente, eu depois quero fazer o encaminhamento.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Dentro do exposto pelo Presidente desta Câmara eu já visualizei no meu ponto de vista,  talvez, qual seria o melhor encaminhamento, até com custo econômico reduzido para solucionar os problemas que estão sendo colocados. Relacionado a contratação de Consultoria eu não sou contrário, que muitas vezes é muito benéfico, mas a gente sabe que talvez tenha soluções mais econômicas e mais eficientes, meios disponíveis que a gente muitas vezes nem visualiza em primeiro plano, da seguinte maneira. Ao tratarmos do assunto que nós temos em mãos, então,  eu estou falando especificamente das ações econômicas relacionado ao meio ambiente. O que eu percebi em pouco tempo atuando em meio ambiente é o seguinte. Tem muito economista que não sabe nada de meio ambiente e tem muito ambientalista que também não conhece muito de economia. E isso é natural. A economia do meio ambiente é uma matéria muito recente em nível mundial, são poucos especialistas aqui no Brasil que dominam esta matéria e pode dar um bom direcionamento e um bom assessoramento a esta Câmara. Eu diria para vocês o seguinte. Se caso fosse aprovado por essa Câmara, no sentido de se convidar, eu poderia até ajudar nessa indicação porque eu já conheço as pessoas, aqui mesmo na Universidade de Brasília ou do Rio de Janeiro renomadas pessoas, economistas ambientais e quem sabe ampliar um pouco esse GT para nível até de tributaristas que em dado momento cai para o lado tributário. Essas pessoas que, talvez, não cobrariam, viriam até espontaneamente porque estão alocadas em universidades e instituições assim congêneres poderiam contribuir demais para esta Câmara e essa sinergia de conhecimentos, experiências, um enfoque ambientalista muito grande aqui, outros mais só na economia e nem tanto na economia ambiental, eu acho que ampliando esse Fórum de discussão poderia dar um direcionamento melhor e mais objetivo para as necessidades aqui constantes. Então, esta visão e este encaminhamento eu gostaria que vocês levassem em consideração para ver a viabilidade da proposta.

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA
Mas isso no âmbito de um Grupo de Trabalho ou no âmbito da Própria Câmara?

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Deixo em aberto para vocês decidirem. Com certeza essas pessoas, eu não sei em que dado momento, precisaria ser verificado, talvez, num primeiro contato qual seria a disposição deles de estar participando de forma contínua ou de forma concentrada. Se for de forma contínua aí sim na própria Câmara e se for de forma concentrada no GT que daria esses parâmetros. Essa é a minha visão. 

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu ia dizer no sentido do que à gente não criasse agora um outro GT. Nós acabamos de extinguir um GT, passou um ano rodando o GT, que não analisou, quer dizer o trabalho estava do jeito que estava mais ou menos no final de 2000 e que com dificuldades foi extinto e remeteu para Câmara. Então, se a gente fizer de novo, agora cria outro GT para continuar estudando, eu não sei qual é o grau, quer dizer, a gente resolve o nosso problema, mas a gente não encaminha uma solução. Eu acho que a gente deveria, o meu encaminhamento, é no âmbito dessa Câmara já que ela sim tem alguma condição de tomada de decisão e o GT não tem, apenas de estudar e remeter a Câmara, que a gente tome alguma decisão, nem que seja essa de, digamos, conferir já, se é que todos entendem assim que esse é o caminho, que criação de sistemática de avaliação deve ser  implementadas pelo CONAMA e que melhores detalhamentos deve ser feito e etc... Quer dizer, alguma deliberação que aponte no sentido, digamos, do encaminhamento porque se não a gente vai voltar para o GT e a gente vai convidar, eu acho perfeito a idéia de convidar várias pessoas, agora com um certo grau de amadurecimento, porque o que tem sido recorrente é que exatamente dada a dificuldade da matéria e dada, digamos, a volatilidade na participação, cada vez a gente tem atores diferentes, o que é ótimo por um lado, mas o que também não cria uma memória do processo, a gente sempre volta aquela questão inicial que é “ser ou não ser”, quer dizer, o que estamos fazendo, qual é o sentido da Câmara, para que serve e etc... Então, se a gente desse algum acúmulo no sentido de uma tomada de decisão gente já sinalizava que a gente não tem que voltar toda vida a dizer assim: somos ou não somos, para que serve ou para que não serve. Algum encaminhamento no sentido pró-ativo. Aí depois de tomada uma decisão, no âmbito da Câmara, nesse sentido remeter a necessidade, inclusive, eu acho que fortalece o grupo que trabalha da SDS, a gente dizer que isso é pertinente e que precisa então continuar com o apoio, digamos, sistêmico da SDS ao processo, não como jogar no colo deles, mas inclusive de fortalecê-los para que eles também dentro da estrutura que também é uma área que todo mundo considera importante, mas que acaba tendo dificuldade de avançar, que ela se fortaleça em cima de uma decisão de uma Câmara Técnica do CONAMA, que agora o CONAMA cria a obrigação de solicitar dentro do Ministério o efetivo apoio disso e a coisa vai criando uma sinergia de fortalecimento. É isso que eu acho que a gente deveria tentar encaminhar.

Maurício Amazonas – SDS/MMA
Maria do Carmo, eu compreendo as suas preocupações, mas a minha preocupação é o seguinte é que faltam, no meu ponto de vista, alguns elementos agora que talvez o GT viesse a suprir. Que eu acho que estar um certo impasse talvez por falta de alguns conteúdos que precisam ser definidos na Câmara Técnica, que dizem respeito a um posicionamento claro e definitivo não da SDS, que já deu seu subsídio, mas do CONAMA sobre como ele pretende se apropriar do instrumento. E para isso, eu estou entendendo que talvez fosse pertinente, posso até ser convencido do contrário, se me for convencido que esse coletivo é capaz de fazer isso, de fazer toda a leitura da proposta levantas e fazer as correções, os ajustes do instrumento para dizer que nós vamos aplicar o instrumento e a ferramenta é essa.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu não estou dizendo isso. Eu não propus isso.

Maurício Amazonas – SDS/MMA
Eu estou dizendo que eu entendo que o GT ele pode vir a ser muito importante, Maria do Carmo para essa dupla finalidade. Primeiro dado um posicionamento, dar um parecer no âmbito interno do CONAMA e não na SDS sobre a proposta feita, que era o que o Grupo de Trabalho que foi extinto por decurso de prazo deveria ter feito, deveria ter feito um parecer. Não houve um parecer conclusivo do Grupo, ficou pairando no ar. Então, talvez, reconstituir para que primeiro haja um parecer interno ao CONAMA e não apenas um parecer da SDS dizendo que o instrumento é bom ou não é, ele é legal em tais aspectos, e nestes outros aspectos ele tem alguns problemas. Quer dizer, qual é o instrumento que queremos? Quem tem que dizer isso não é a SDS é o CONAMA. A SDS já deu o subsídios que lhe cabem. Então, eu acho que o Grupo é a primeira finalidade para que a Câmara se posicione. E a Segunda, talvez, não precisasse do GT. Talvez o coletivo fosse suficiente para primeiro dizer qual o estudo de casa a ser levado e qual o procedimento, e aí as indagações do colega da CNA são pertinentes, qual o encaminhamento a ser levado? Vamos contratar para esse caso um Consultor ou não vamos. Então, eu acho que há algumas questões operacionais que precisaria de alguém que fizesse uma proposta no papel com clareza para ser apreciada por essa instância.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
O que eu estou dizendo é que eu não gostaria de participar e votar agora na criação de outro Grupo de Trabalho simplesmente sem nenhuma sinalização de que isso com algum grau, digamos, voltar tudo ao estágio anterior. Minimamente, eu posso até recomendar a criação, mas recomendar a criação já sinalizando alguma importância. Quer dizer, para que não se retorne ao estágio anterior. É isso que eu acredito. Porque que senão, a Câmara depois reunida decidiu criar um Grupo de Trabalho para continuar estudando. Isso é... Eu, por exemplo, já declaro o meu voto que sou contra, se é que eu posso votar.

Maurício Amazonas – SDS/MMA
Perfeito. É definir o escopo aqui. Criar um Grupo com o escopo muito definido, com a missão definida, com prazos definidos, com produtos definidos, aí sim.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
A Câmara analisando o trabalho e você encaminha pela importância do assunto que deve ter esse tipo de resolução e que precisa ser melhor estudada. E a gente sinalizou.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Então é o seguinte, já havendo a posição do Maurício e da Maria do Carmo, eu acho interessante que realmente que ninguém vote hoje a criação do GT, no entanto, para que se possa saber o que esse Grupo de Trabalho vai trabalhar mesmo de fato, eu sugiro que a SDS e a representante do Estado do Pernambuco elabore, apresente a sugestão da criação do GT, considerando que o outro foi extinto e elabore uma pauta de ações que este GT tem que trabalhar para que na próxima reunião da Câmara Técnica a gente veja em função da pauta de ações é interessante, é pertinente, acoplando sugestões, depois desse GT criado em cima de uma proposta levantada, eu estou sugerindo pela representação de Pernambuco e a SDS, essa Câmara Técnica possa decidir em função de nós termos já uma série de tarefas, considerando os custos ou o que possa ser levando em consideração dos recursos humanos disponíveis nas universidades e em outros setores e daqueles setores que têm interesse e que possam também contribuir com técnicos e especialistas para enriquecer um trabalho de GT no caso de ser criado, mas hoje eu também acho difícil essa Câmara Técnica acompanhar uma avaliação de um assunto específico, já que são muitos outros assuntos que vão aparecer para essa Câmara Técnica. Então, a minha proposta é que a SDS, ela primeiro apresente a proposta e justifique porque que é esse GT deve trabalhar em cima daquela pauta.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu aceito a atribuição, quer dizer, de sair de reunião, que eu falo demais, sempre sobra para mim também, eu sei disso, mas isso aí já é meu mesmo. Então, eu aceito, eu sento com o Maurício e a gente faz. Agora, o que eu acho é que deve ser o seguinte. Eu acho que a gente sair daqui para poder, a gente vai fazer apenas um texto que delibera sobre isso, fazer uma reunião para gente ler o texto e tudo mais, não concordo com isso. Eu acho o seguinte, que a gente pode aqui apenas ficar com a incumbência de dar o texto para isso, até mandar por e-mail saber se está ok e aí ser a Resolução dessa Câmara hoje aqui. Aí a gente, numa outra, criou-se o Grupo de Trabalho para continuar amadurecendo essa a questão das resoluções do CONMA, que nós já consideramos importante, já deliberamos sobre isso e é relevante, é importante, mas para melhor amadurecimento precisa criar um Grupo de Trabalho. A gente vai dar um texto mais legal para isso e tudo isso e tomou essa deliberação. Na outra reunião dessa Câmara Técnica aí sim, eu acho que a gente pode criar a nossa pauta para continuar avançando nas outras possibilidades que a Câmara tem, porque enquanto isso o nosso GT está trabalhando para em algum momento remeter para nós aqui. Senão nós vamos ficar assim: cria um GT e ainda atrela o GT a Câmara e fica todo mundo em torno do mesmo assunto que não anda.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Eu acho que a formatação que se dá ao GT que é o cuidado da seguinte maneira. Caso venha se optar em fazer esse GT. 

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu acho que optamos.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Correto. Parece que há até uma unanimidade. A forma de atuação desse GT. Eu concordo com você que o trabalho desse GT não deve paralisar a Câmara, esperar ações desse GT para que dê continuidade. Eu já penso de outra maneira. Quando se fala GT, a idéia é essa: um Grupo Trabalhando até de forma independente e que demanda um tempo necessário, conclusão de um trabalho para dar continuidade. Eu já não penso dessa maneira. Quem sabe... a estruturação aqui dessa Câmara, eu percebi da seguinte maneira. Existe por questão até institucional os representantes com direito a voto, representando geralmente Estados, organismo, Prefeito só que para dar corpo e direcionamento a isto, no meu caso, estou aqui de forma até voluntária por parte da empresa, não haveria necessidade de estar aqui, outra pessoa talvez esteja nessa situação. Então, voltando a questão desse GT, eu penso eles como um corpo técnico de assessoramento técnico. Se essas pessoas em dado momento se identificam, se faz os convites para essas pessoas estarem participando em dado momento, em conjunto aos trabalhos, talvez, não tenham direito a voto, porque o próprio Regimento não permita, mas a contribuição que dará a análise dos assuntos de forma concomitante, eu acho que é o que a gente precisa porque a estruturação dessa Câmara, eu realmente, não sei se é um pré julgamento, eu percebo da intenção da grande intenção em atingir os objetivos. Perfeito? Volto a falar, não conheço a formação de cada membro desta Câmara, mas eu sinto que necessita-se de um corpo de assessoramento técnico mais aprofundado, quer da iniciativa privada, quer do meio acadêmico e para que isso dê embasamento nas decisões. Posso estar tremendamente enganado, mas nesse sentido eu acho que dar-se o andamento desejado e se atende as amplas visões aí a respeito do GT. Apenas isso.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu acho que é isso. O meu encaminhamento é esse, que a gente delibere duas coisas. A importância do assunto que ele deve estar sinalizado, que ele deve seguir e é importante isso. E que para isso amadurecer num Grupo de Trabalho. A gente deliberando sobre isso aqui a gente vai fazer uma minuta disso daí e passar é etc... É esse o meu encaminhamento. E cria-se o GT e dentro do âmbito do GT a gente ver depois quem quer participar. Se a Câmara toda participa não tem nenhum problema, somado a todos os convidados e outras pessoas que podem... Aí a composição tem toda a formatação, até fazer audiência pública a gente pode.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Então, Maurício, você tem alguma coisa a colocar?

Maurício Amazonas – SDS/MMA
Eu acho que sim. Eu acho que além de atribuir ao GT o papel do Amadurecimento, eu acho que dois passos que ficaram por ser realizados. Primeiro é o posicionamento sobre a natureza da proposta porque isso ainda não ocorreu. A Câmara não se posicionou. Os Conselheiros individualmente se posicionaram dizendo que a proposta é interessante, que tem eventualmente ajustes, mas o posicionamento do CONAMA sobre a natureza da proposta é a primeira condição. Se o CONAMA achar que a proposta não é boa, que foi tudo errado, o que não é o caso, a gente sabe de antemão, mas suponhamos por absurdo que viesse a ser isso. Então, nem adianta discutir o restante. Então, o primeiro ponto é o que o CONAMA pensa da proposta. A SDS já disse o que ela pensa e trás como subsídio. Agora o CONAMA tem que dizer. Então, esse é o primeiro ponto.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Eu encaminhei isso aqui, que a gente deliberasse. Nós podemos deliberar se consideramos ou não. Não precisa ir para o plenário.

Maurício Amazonas – SDS/MMA 

Sim, aqui. E também a questão da escolha do piloto. Pronto, aí fecha e fica tranqüilo.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco
Só isso. A gente vai fazer a minuta e vocês já deliberam esses dois pontos, vai escrever sobre isso e mandar por e-mail e a gente estaria resolvido. Essa proposta está em discussão se vocês votam ou não.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Bom, essa Câmara Técnica tem competência, eu pergunto aos Conselheiros com relação a deliberar sobre a qualidade da proposta e a escolha do projeto piloto, da proposta piloto. Então, eu gostaria de que ela repetisse e eu quero submeter à adesão do Maurício a proposta para que os Conselheiros se decidam.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

O encaminhamento seria no sentido de que a gente deliberasse aqui hoje sobre a relevância da aplicabilidade da avaliação econômica das resoluções do CONAMA, quer dizer, da importância da aplicabilidade disso e que sobre a relevância da proposta que está em discussão e amadurecimento da mesma proposta no âmbito de um Grupo de Trabalho por meio da criação de um projeto piloto para teste da proposta. É isso.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, nós queremos saber a quem vai preparar a proposta do projeto piloto? SDS, quem mais? Porque nós temos que ter...

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

A Câmara, dentro dessa proposta, a Câmara Técnica sugere que em apoio ao Grupo de Trabalho, o CONAMA solicite os serviços, digamos, da SDS para continuar apoiando o Grupo de Trabalho. Quer dizer, o Grupo de Trabalho existe, vai definir sua pauta, fazer seus convidados e etc., mas eu acho que ele não prescinde do apoio, não é, digamos, de transmitir a responsabilidade para a SDS, mas do apoio da SDS. Então, a gente estaria deliberando pelo CONAMA solicitando o apoio da SDS ao GT.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, eu submeto à aprovação dos Conselheiros presentes à Câmara Técnica. Aqueles que são favoráveis mantenham-se como estão. Os que são contrários levantem o braço se manifestando contrário. Então, a proposta de encaminhamento foi aprovada por unanimidade.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Então, eu acredito que o texto final do que a gente acabou de falar aqui pode ser amadurecido pelo Maurício da SDS e por mim do Governo do Estado de Pernambuco.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, aprovado por unanimidade a proposta de encaminhamento.

Maurício Amazonas – SDS/MMA

A constituição do Grupo de Trabalho sairia dessa proposta que a gente iria redigir ou os Conselheiros já definem a composição aqui?

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Tendo deliberado sobre isso, a gente pode botar isso agora em discussão...

Maurício Amazonas – SDS/MMA

Porque não precisa que nós façamos uma proposta de composição. Eu só estou dizendo que a composição não precisaria ficar para a gente, eu acho que cabe aqui fazer a composição do grupo.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu sugiro que a composição pode ser feita como a Secretaria do CONAMA faz sempre, que aqui a gente diz quem de nós pretende continuar e eles mandam a solicitação geral de quem mais quer participar. Eu recebo de todas as Câmaras Técnicas do CONAMA, todos os Grupos de Trabalho e sempre é comum. Agora, o do Sabão de Pó, ou era o de Pilhas, estava na maior carência de gente, eles passaram uns e-mails solicitando mais gente para participar do grupo.

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA

Bem, vamos para a parte instrumental da coisa. Eu entendi que com esse encaminhamento os Senhores aprovaram a criação de um Grupo de Trabalho para discutir a questão da avaliação econômica das decisões do CONAMA. Esse Grupo de Trabalho, conforme o artigo 34 do nosso Regimento Interno, que fala que “as Câmaras Técnicas poderão criar, mediante entendimento com a Secretaria-Executiva, Grupo de Trabalho para analisar, estudar e apresentar propostas sobre matérias de sua competência”, isso vai ser levado à Secretaria-Executiva como resultado da reunião, a criação desse GT e o procedimento é: criou-se o Grupo de Trabalho, agora faz-se necessário a indicação, pela Câmara Técnica, na pessoa do presidente da Câmara de um coordenador para esse Grupo de Trabalho, bem como é interessante também a indicação de um relator, mas tem-se feito muito nos atuais Grupos de Trabalho o seguinte, o coordenador do Grupo de Trabalho indica um relator do Grupo de Trabalho no âmbito do grupo. Ou seja, primeira reunião do Grupo de Trabalho quando inicia-se a contagem do prazo de seis meses, que o Grupo de Trabalho tem um prazo de duração de seis meses, contado a partir da sua primeira reunião. Então, na primeira reunião o coordenador do Grupo de Trabalho vai indicar o relator do Grupo de Trabalho, que vai ser responsável pelas sínteses dos trabalhos. Acredito que com isso esclareci quase tudo. Agora, eu inclusive comecei a redigir o que a Dra. Maria do Carmo falou, da proposta de encaminhamento foi aprovada, vou digitar aqui rapidinho e apresentar em tela para todos nós visualizarmos e apresentarmos emendas ao texto.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Eu quero fechar o encaminhamento já que a SDS vai prestar apoio, logicamente, a escolha pode recair em membros dessa Câmara Técnica. Eu vou propor que o Estado do Pernambuco, ABEMA...

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu ia dizer exatamente, eu estava esperando para dizer que eu, eu não sei Alexandrina, eu nem posso, eu sou representante, entendeu? Então, o seguinte, eu, pessoalmente, posso até ser convidada como professora da Universidade de Brasília que sou. Agora, eu não tenho interesse em ser nem presidente, nem relatora do Grupo de Trabalho. Não sei da Alexandrina porque vocês vejam, também tam um impacto, já que estamos falando de impacto econômico, eu acho até que deveria ser de alguém do setor produtivo que tenha assento aqui, que trabalha em Brasília e etc. porque isso facilita bastante as coisas até porque eu acho que fora a SDS se a gente envolvesse, por exemplo, as Confederações, esse pessoal tem dinheiro, tem economista, tem recurso. Então, eles devem apoiar também o processo, eu acho que é esse o caminho para que a gente possa evoluir, é a co-responsabilidade. Não adianta a gente jogar no colo da área ambiental e da SDS exclusivamente. Eu acho, então, eu sugiro que esses cabeças fiquem nas Confederações que têm assento no CONAMA para que elas possam inclusive poder ajudar com seus quadros técnicos em relação a isso. E eu, pessoalmente, posso até vir como convidada, se vocês me convidarem, como professora que sou e moro aqui em Brasília e etc. Agora, eu não posso aqui comprometer a ABEMA com nenhuma dessas funções porque isso significa custos de viagem e etc. para essas pessoas também. Eu queria só entender, eu não estou fugindo da responsabilidade porque não é meu perfil, eu sou de entrar e ir em frente. Mas estou colocando as coisas como eu acho que elas devem ser.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Professora Maria do Carmo, considere-se convidada permanente desse Grupo de Trabalho. A Petrobrás também querendo...

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Não é nem nesse sentido, na verdade até nível da empresa, ter sido definido quando houver a reunião dessa Câmara, se possível e preferencialmente eu estar presente como a sugestão da Maria do Carmo, eu não estou locado aqui em Brasília, estou no Rio de Janeiro. Talvez isso seja um impedimento para o pleno atendimento da função que é de responsabilidade, essa mobilidade talvez atrapalhe. Não teria problema de custos, a Petrobrás arcaria com meus custos de locomoção como sempre deve arcar.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

As Confederações têm assento aqui e podem pegar pessoas daqui e podem ver isso.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

No caso, a Petrobrás, nós estamos definido a questão da coordenação. A Petrobrás pode ser uma convidada sem estar aqui em Brasília. Agora, para coordenar tem que recair num conselheiro membro dessa Câmara Técnica.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Mas a minha inserção agora, só para complementar, eu dei umas idéias a respeito, lógico que vocês vão estar definindo qual é o escopo desse GT, eu fiz aquela proposição desses especialistas das universidades, até da iniciativa privada, relacionada a economia do meio ambiente ou tributarista. Me lembrei agora que de que a nível de Senado, Câmara Federal, existe uma composição, só que num nível maior, que é uma Comissão de Assuntos Econômicos que trata de assuntos muito gerais, mas ela tem uma funcionabilidade relativamente parecida como deve estar funcionando essa Câmara. Será que não seria conveniente identificar alguém, administrativamente, do Senado, a Câmara Federal que esteja à frente dessas Comissões para que possa estar sendo convidada e participar desse GT e enriquecer mais ainda os interesses e as necessidades dessa Câmara?

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Bom, todos os Conselheiros presentes aqui depois podem enviar à Secretaria-Executiva do CONAMA sugestões de nome, de instituições ou de pessoas que possam participar ou contribuir. Os que aqui presentes estão e que têm interesse já podem se manifestar, agora, aqueles que não são membros, mas podem ser convidados como pessoas físicas, como pesquisadores, como acadêmico. No caso, a professora Maria do Carmo está sendo convidada não só como uma pessoa física, uma pesquisadora, como ela pode em momentos que esteja presente estar até representando uma instituição, desde que seja referendado. Com relação...

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eu só ia fazer uma sugestão aí, só um aparte, em relação, eu acho que não deveria ser, quem não deveria ser, eu já disse quem eu acho que deveria, um leque. Agora, recair sobre o Ministério do Meio Ambiente e a SDS porque isso foi o que aconteceu da vez passada que na ocasião a gente acabou assumindo isso porque considerava muito embrionário, mas também fez com que todos se desresponsabilizassem e isso ficasse alguma coisa muito interna e agora até chegar o Maurício a dizer que isso não é de interesse da SDS como tem sempre aparecido nas convocações. Então, eu acho que não deveria recair, novamente, sobre a SDS que é o que eu estou vendo aqui caminhar e eu já estou dizendo que isso seria, digamos, uma omissão da nossa parte se a gente viesse a fazer isso novamente.

Maurício Amazonas – SDS/MMA

Eu acho que inclusive não poderia, a SDS não tem assento. A gente reforça o nosso papel de apoiador, interesse nós sempre tivemos e temos todo, mas não somos o interessado, o interessado é o CONAMA e é o Governo. Mas que a SDS dá todo o seu apoio.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Vou citar quais são os membros dessa Câmara Técnica: a FURPA, Organização Não Governamental do Nordeste; a ASPOAN, representada aqui por Regina; CNC, ANAMMA, o Governo do Espírito Santo; o Governo do Pernambuco; o Ministério da Indústria e Comércio Exterior que está representado pelo Demétrio. Somente para coordenar, com relação a relatoria pode ser escolhido qualquer, inclusive sugiro que a SDS seja a relatora, para ela estar acompanhando a discussão e dizer que no caso, como você falou, proposta, ser um que tivesse assento aqui em Brasília, eu acho que a CNC, já estaria sobrecarregado...

Evandro Américo Costa - CNC

Teria o grande prazer realmente de coordenar esse grupo, eu sou do Rio de Janeiro, sou economista, trabalho na divisão econômica, faço parte da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, tenho um titular que é o Leopoldo Brandão que ele faz de Educação Ambiental e parece que está também em Assuntos Jurídicos e está também no CIPAM. Esse negócio de que “o setor produtivo tem dinheiro”, eu nem vejo isso. Eu obedeço as ordens. Eu faço parte da ABNT, faço parte do Comitê Brasileiro de (...). Então, para mim, a minha agenda, nem sei mais o que fazer, não estou fugindo e já estou fazendo parte de um Grupo de Trabalho que foi criado aqui nessa Câmara que é de Mudanças Climáticas. Se eu for para mais um grupo, vou ter que me dividir. Agora, em função da disponibilidade da pessoa de Brasília que as reuniões geralmente são aqui em Brasília, só pegar, “eu vou aqui e já volto”, “vou ali resolver um negócio”. Eu acho que fica mais fácil. Agora, eu me deslocar, eu vou faltar com certeza. Tem reunião que bate uma com a outra, não posso, tenho um representante, o outro meu também está todo enrolado, aí não dá, fica realmente difícil. A minha situação realmente não é “porque eu não quero, porque vou ficar”, não é. A minha agenda está superlotada, o problema é esse. Agora, realmente, quem está aqui em Brasília, se algum membro puder tocar, eu tenho certeza aqui que os outros membros vão ajudar o coordenador, eu sei que não vai ficar aleatoriamente. Então, a minha situação é essa, não estou querendo cair fora, é a minha agenda.

Demétrio Toledo – MDIC

O Ministério tem interesse na questão, sem dúvida, mas a gente tem o mesmo problema que todos, o Governo tem de falta de pessoal e a gente tem uma série de encargos e atribuições, a gente participa de Comissões Interministeriais e etc. Eu estou aqui como representante dos titulares, eu não posso dar uma resposta assim peremptória sem consultar os representantes, sem saber inclusive do tipo de apoio político que a gente vai ter da nossa Secretaria, o tipo de interesse que o Ministério tem porque...

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Normalmente nós sabemos que quando se escolhe, nós não escolhemos pessoas, é eleita a instituição. Então, o representante está representando o Ministério. É difícil você passar para frente uma coisa que só pode recorrer em cima de membros da Câmara Técnica, foi analisado as conveniências que são convincentes de que deve recair em instituições que estejam baseadas em Brasília. Então, nós só teríamos o que? Só teríamos o Ministério da Indústria e Comércio Exterior, a ANAMMA não tem aqui, a CNC que teria representação nacional, mas a baseada mais no Rio. Então, eu acho que, no caso, Demétrio, você levando para lá que o Ministério foi eleito por consenso para ser coordenador, no caso do titular não poder vir, gostaria que o Demétrio ficasse no cargo e assumir essa missão no caso porque o Ministério já teria, como sugestão, a relataria a SDS do Ministério do Meio Ambiente. Então, daria muito bem a proposta da relatoria sendo que já tem uma memória trabalhando, ficaria o Ministério da Indústria e Comércio como a coordenação e o Ministério do Meio Ambiente, através da SDS, na relatoria porque já tem uma memória do trabalho. Isso facilitaria o trabalho.

Demétrio Toledo – MDIC
Tendo em conta as ressalvas que foram feitas... Uma vez que a gente vai contar com o apoio da SDS e com a capacitação técnica da SDS, sim.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, acho que já chegamos ao consenso. A coordenação fica com o Ministério de Indústria e Comércio porque está acoplando os interesses de todo o setor produtivo, CNA, CNC e a relatoria em conjunto do apoio técnico seria da SDS do Ministério do Meio Ambiente.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

A Petrobrás, como eu vou ser membro permanente, a Petrobrás pode convidar para fazer uma reunião lá e convidar todo mundo para poder ir.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

E os outros aqui presentes poderão encaminhar à Secretaria-Executiva do CONAMA propostas de sugestão de pessoas, instituições que seriam pertinentes. E os outros que estão aqui presentes já seriam integrantes, convidados natos para fazer parte desse Grupo de Trabalho. Então, os Conselheiros, como aqueles representantes ou aqueles convidados que aqui estão. E indicar à Secretaria para fortalecer o trabalho desse Grupo de Trabalho. Então, eu acho que esse assunto já está resolvido.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Só reforçar que o nosso amigo do Ministério da Indústria e Comércio Exterior, não foi uma indicação, foi uma intimação ou quase convocação, mas, de qualquer maneira, com muita propriedade.

Evandro Américo Costa - CNC

Eu gostaria de falar para meu amigo ao lado, que pôxa, tudo bem, é a primeira vez? Não, com certeza por ser aqui em Brasília, aí falo com Maria do Carmo, porque Maria do Carmo está dizendo que aqui a gente tem também a CNC, que é a matriz. Mas só que as divisões, seja econômica, jurídica e sindical, todas elas estão no Rio de Janeiro. Então, o que acontece? Lá a carga de trabalho é enorme e aqui o pessoal está mais ligado ao setor político e tal. A gente fica naquela situação, poderíamos simplesmente chegar e pedir alguém, mas com certeza vai dizer “não, a minha atividade é outra.” Ainda mais eu que sou economista, vão dizer: “Você que é, economia e meio ambiente é contigo mesmo”. Então, eu quero dizer que você vai ter todo o apoio dos membros, se for possível, eu posso até ser convidado para essa câmara, vir aqui ajudar, com certeza, mas é aquilo que eu te falei, vou ver minha agenda.

Demétrio Toledo – MDIC

As ressalvas foram feitas só por questão de processo interno, de hierarquia e etc. Eu imagino que a intenção do MDIC é se empenhar ao máximo das suas capacidades para realizar um bom trabalho, etc., com certeza, só fazendo a ressalva do limite dos nossos recursos, mas claro, empenharemos esses recursos ao máximo possível.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, eu só quero lembrar a todos os Conselheiros e membros dessa Câmara Técnica que enviem nomes, o mais breve possível, dos convidados e aqui representados para a Secretaria do CONAMA e a coordenação do Grupo de Trabalho com a relatoria e apoio técnico têm ampla liberdade de ver o momento certo para fazer o convite de uma reunião importante que esse convite seja fechado junto à Secretaria do CONAMA, pelo menos dez dias antes para que possam enviar aos outros convidados que foram indicados e aqueles que se manifestaram.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Eleito daquele jeito, o procedimento seria o que? O Maurício faz uma minuta e a gente discute e manda para o presidente, agora? Qual seria o encaminhamento? Deliberamos isso daí. O presidente não é ele, da Indústria e Comércio?

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA

Eu acredito que nesse caso possa ser passado diretamente para a Secretaria-Executiva do CONAMA já que houve a delegação dos membros da Câmara para que os Senhores fizessem.

Maria do Carmo Bezerra – Governo do Estado de Pernambuco

Então, a gente faz essa minuta, desse esboço, manda para vocês e você operacionaliza, instala...

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Você coloca que já foi escolhido por unanimidade aqui o Ministério da Indústria e Comércio como a coordenação.

Berenice Almeida – ANAMAA

Eu gostaria só de solicitar ao Grupo de Trabalho que nos mantivesse informados acerca do andamento dos trabalhos via e-mail porque daí nós poderíamos também poder estar contribuindo de alguma forma com vocês.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Logo que eles tenham alguma definição, ele vai repassar o e-mail para todos até, se for possível, até informar as pessoas que já foram indicadas, ou se mais alguém é pertinente para que possa complementar para fortalecer para a primeira reunião que o Grupo de Trabalho que tiver aqui. Bom, fechado este tema, nós vamos passar para assuntos gerais. Nesses assuntos gerais nós temos uma sugestão, uma proposta da ASPOAN que fosse introduzido em assuntos gerais que a primeira reunião do Grupo de Trabalho sobre Mudanças Climáticas que já está prevista aqui para o dia 10 de maio, e que nós precisaríamos que aquelas instituições aqui presentes e representadas e convidados se manifestassem, se possível agora, do interesse ou não de fazerem parte como membro permanente desse Grupo de Trabalho sobre Mudanças Climáticas até porque já há uma previsão de uma reunião para o dia 10 de maio. Então, aqui eu até aproveito, convidando a Petrobrás para que a Petrobrás seja membro permanente desse Grupo de Trabalho sem falar a CNA, CNC, CNI, enfim, todas as Confederações sejam convidadas até porque a Petrobrás, no caso, como nós estamos ratificando aqui o convite, o CT Energético que trabalha com combustíveis e com esse setor, seja membro permanente e possa subsidiar da maneira que for possível porque esse assunto é da maior importância e, complementando aqui, foi sugerido, indicado pela ASPOAN, que foi a instituição que apresentou, que o Rubens Born de São Paulo, a Esther Narrais fosse membro permanente também desse Grupo de Trabalho. E que aqui a ASPOAN estaria representado pela Regina que está aqui presente. Então, eu coloco para os demais membros da Câmara Técnica, se tem alguma coisa contra essa indicação, se são favoráveis à proposta da ASPOAN. Passo à Regina para falar.

Regina Coeli Kotke - ASPOAN

Olha, inclusive, existe uma outra proposta também, além dessas duas pessoas, a gente fez a proposta de Paulo Moutinho do IPAM, que já é daqui de Brasília que vai ficar mais fácil para pertencer, juntar o grupo porque essas outras duas pessoas são de fora e esse aqui é daqui de Brasília, além desses dois que foi mandado.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Eu gostaria que a ASPOAN citasse, identifique o nome das pessoas.

Regina Coeli Kotke - ASPOAN

A gente fez a proposta, por isso por escrito, inclusive enviou por e-mail, então seria o seguinte a gente faz a proposta do Rubens Born, que seria a primeira pessoa que já foi encaminhado, de São Paulo, a Esther Narrais, de Fortaleza e uma terceira pessoa, que seria o Paulo Moutinho da IPAM, do Instituto de Pesquisa da Amazônia que foi o que fez a apresentação e ele está aqui em Brasília, fica também mais fácil, ajudaria.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica

Então, coloco aos Conselheiros membros da Câmara Técnica se são favoráveis que são membros permanentes até porque eu vejo que o nome das pessoas, são as pessoas que estão realmente trabalhando nessa questão e que vão ajudar e como a Secretaria do CONAMA, os que estão em Brasília tudo bem, os que são de fora para que eles não possam faltar porque nós sabemos até que o Rubinho vem acompanhando essa questão internacional, até ajudou muito o Governo Brasileiro, Itamaraty nessa questão de mudanças climáticas. Antes de tudo isso, submeter à aprovação. Foi aprovado por unanimidade o nome dessas pessoas para serem membros permanentes e que sejam convidados para a primeira reunião logo que seja definido, ratificada a data.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ

Apenas para reforçar a respeito da participação da Petrobrás nas Câmaras Técnicas do CONAMA, estou ciente que o Ministério de Minas e Energia recomendou à Petrobrás que em todas as Câmaras Técnicas existentes aqui no CONAMA indicasse pelo menos um participante e isso está, pelo que eu percebo internamente no setor que é ligado às questões do meio ambiente, está sendo seguido isto. Então, a partir já desta orientação do MME, a empresa já está procedendo dessa maneira. Eu tenho uma dúvida, a questão de mudanças climáticas, a princípio o desejo é que a pessoa que vem aqui seja mais capacitada possível para atender o assunto em questão. Mudanças climáticas, nesse modelo aqui das Câmaras Técnicas e Grupo de Trabalho está dentro de economia e meio ambiente. Eu gostaria de saber, no meu caso específico, um economista financeiro, iniciante em questões do meio ambiente, se seria a pessoa mais adequada para estar vindo neste Grupo de Trabalho. Ou então, gostaria que fosse explicado melhor qual o funcionamento dessa Câmara de Mudanças Climáticas para saber a adequação da pessoa a estar representando.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Eu acho que você é a pessoa adequada porque aqui não discute muito a questão do controle ambiental, nós discutimos a questão econômica. Então, o que esse assunto foi eleito como GT na Câmara Técnica de Economia de meio ambiente porque a interface entre o meio ambiente com a questão econômica do País, até com relação a questão de dívida externa, comparação a matrizes energéticas, comparação ao custo para o País. E as nossas alternativas de energética e com as conseqüências do setor elétrico, setor de combustível. Eu acho que você é a pessoa correta para fazer parte desse Grupo de Trabalho.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Perfeito. Eu entendi a colocação. Só confirmando, vai ser oficializado ainda dia dez de maio essa reunião.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
A primeira reunião do Grupo de Trabalho.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Eu deverei estar indicando uma pessoa substituta para estar comparecendo a nível da empresa, visto que no dia dez de maio está ocorrendo no Rio de Janeiro um Simpósio Internacional de Responsabilidade Social no qual eu estarei participando nessa data, mas procurarei fazer ser representado por outra pessoa. 

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Então, nesse caso, eu já queria que as pessoas se agendassem, aqueles que já se manifestaram interesse, que já mandaram nome e daquelas pessoas e instituições que não ainda foram convidadas, que possam ser indicadas o mais rápido possível para que a Secretaria Executiva do CONAMA possa estender os convites para a primeira reunião desse GT, que realmente há muita expectativa de muitos setores pela importância econômica dessa discussão.

Evandro Américo Costa - CNC
A nossa criação da Câmara de Mudanças Climáticas foi na segunda reunião desse Comitê, foi solicitada, a interessada foi a ASPOAN interessada na criação desse Grupo de Trabalho de trabalho sobre Mudança Climática. Mas foi detonado e foi detonado porque ele veio aqui só querendo criar dizendo do impacto para economia, mas não trouxe subsídio nenhum. Então, na terceira reunião dessa Câmara, que o Dr. Paulo Moutinho trouxe uma apresentação, dizendo qual é o impacto. Então, realmente por unanimidade foi criada essa Câmara. Viu? A importância desse Grupo de Trabalho. Então foi na terceira reunião que foi criado. Tanto é que agora vai ser a nossa primeira reunião agora no dia dez de maio.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Bom, então estamos em assuntos gerais, por isso colocamos esse assunto. E antes de encerrarmos, gostaria de saber se tem alguém que tem alguma colocação de outro assunto pertinente que poderia ser discutido hoje na Câmara Técnica de Economia e Meio ambiente do CONAMA. Dizer também para Petrobrás que ela será sempre bem-vinda em todos os Grupos de Trabalho e todas as Câmaras Técnicas que se discute, porque tudo entra controle ambiental, entra economia, entra matriz enérgica e entra tudo. E agora mais no momento em que o Brasil está avançando com a questão do gás e com a questão também do projeto do álcool que está avançando. Então, eu acho que a Petrobrás está presente em todos esses impactos econômicos e ambientais na política brasileira.

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Eu agradeço pela colocação. Só uma questão de informação. Aquelas indicações para o GT, o nosso GT aqui de impacto econômico nas decisões do CONAMA foi colocado que deveria ser encaminhado para Secretaria do CONAMA essa indicação.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
É. Enviaria para a Secretaria. O Cássio pode até dar e-mail. Você tem aí o e-mail do Cássio?

Robson Roberto Amstalden – Petrobrás/RJ
Depois o Cássio dar as referências. Perfeito. Oportunamente eu coleto o e-mail com ele. Caso alguém também, lógico, não tenha, a maioria deve ter, acho que o Cássio vai estar passando para nós aqui.

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA
Eu posso repassar a lista de presença. Não vai ser possível providenciar cópia agora porque está em horário de almoço, mas eu posso providenciar o envio de cópia da lista de presença via fax.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Então, nós não temos mais algum assunto geral? 

(Não Identificado - Senhora)

Eu acho que era importante distribuir o parece da SDS

Cássio Sesana – Secretaria-Executiva do CONAMA
O parecer foi disponibilizado e encaminhado aos Conselheiros, inclusive, está na página do CONAMA, mas eu posso verificar novamente. Da mesma forma, lembrando bem o Dr. Evandro fica mais fácil, inclusive, para gente escanear a lista de presença e mandar o link para todos por e-mail. 

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica 

Então, lembrar a Regina para a Regina agendar e ver que a data de dez de maio foi discutida e vai acontecer a primeira reunião do Grupo de Trabalho sobre Mudança Climáticas. Ok. Então, a  todos agradecemos a presença e muito obrigado...

Evandro Américo Costa - CNC 

Gostaria que você já pudesse até agendar a próxima reunião.

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Então, nós poderíamos até ver a sugestão de proposta da próxima reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente. Se alguém tem alguma proposta de data, para que pudesse...

(Intervenção inaudível)

Francisco Rodrigues Soares - Presidente da Câmara Técnica
Ainda não poderíamos. Deixamos a cargo da Secretaria Executiva do CONAMA para a próxima reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, deixamos a cargo da Secretaria Executiva do CONAMA, a medida que vão chegando demanda ou tenha necessidade ela dez dias antes da reunião de convocação com pauta e tudo. Pode acontecer algum assunto de urgência e aí a Secretaria tem toda a liberdade de agendar a convocação da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente. A todos muito obrigado e um bom retorno.
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